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Ofício nº. 1.052/2014-GAB.







Londrina, 22 de outubro de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves
Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei para alteração da Lei 8.834/2002.


Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara a inclusa Propositura, através da qual pretende o Executivo a indispensável autorização legislativa para que possa alterar a Lei 8.834/2002 para alterar a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura. Justificativa anexa.




                 Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

Estamos encaminhando o presente Projeto de Lei que altera a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura para posterior reorganização de seu organograma. 


Existe uma tendência, que se verifica pela implantação do Sistema Nacional de Cultura e sua interface com os Sistemas Estadual e Municipal de Cultura, de que o papel do órgão público responsável pela gestão da política pública de cultura seja de regulador, indutor e fomentador da cultura. 

O Município de Londrina está organizado sob esta perspectiva com a existência do Sistema Municipal de Cultura que consiste basicamente nos seguintes pontos implementados: órgão gestor de cultura, fundo de fomento à projetos culturais;  mecanismos de controle e participação social (Conselho e Conferências Municipais de Cultura). Em decorrência disto, é um dos 70 municípios paranaenses que já celebrou Acordo Federativo com o Ministério da Cultura estando apto a receber recursos federais específicos para a cultura. 

Desta maneira, a Secretaria Municipal de Cultura é o órgão responsável pela formulação de políticas públicas, de diretrizes e critérios, do planejamento, da implementação, do acompanhamento, da avaliação, do monitoramento e da fiscalização das ações, projetos e programas na área cultural. Estas ações são realizadas em diálogo com a sociedade civil através dos mecanismos de participação e controle social .

Atualmente, o órgão funciona com estrutura aprovada em 2006 e organograma que não contempla todas as funções necessárias às novas atribuições. Assim, para que este órgão, esteja adequado “a tendência é de que cada vez mais o papel do órgão público seja de regulador, indutor e fomentador da cultura”  é necessária a aprovação de um novo organograma e regimento, mais condizentes com suas novas atribuições.

Convém mencionar ainda, que observando o princípio da eficiência administrativa, o impacto orçamentário será mínimo e absorvido pela previsão orçamentária com custos de pessoal da Secretaria Municipal de Cultura.


Enfim, ilustres Vereadores, a aprovação do presente Projeto de Lei é medida de extrema importância para o desenvolvimento cultural e preservação da memória do Município de Londrina.

                                                      Atenciosamente,

  Alexandre Lopes Kireeff

  PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 247/2014
OFÍCIO Nº 1.052/14 - GAB., DE 22 DE OUTUBRO DE 2014
SÚMULA: Altera a Lei 8.834/2002, modificando a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura.
                                                                  Londrina, 22 de outubro de 2014.

                                                                               Alexandre Lopes Kireeff

                                                                               PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº 247/2014
SÚMULA:- Altera a Lei nº 8.834/2002, modificando a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO DO  MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE  

                                                      L E I:

Art. 1º 
O artigo 5º, XIV da Lei 8.834, de 01 de julho de 2002, passa a ter a seguinte redação:

  “XIV- Secretaria Municipal de Cultura:
  a) três assessorias;
  b) quatro diretorias;
  c) duas gerências; e
  d) oito coordenadorias.”


                 Art. 2º. Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                             Londrina, 22 de outubro de 2014.
